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Arr. 1o - A rUXOaçÃO COMUNIDADE DA GRAÇA, com pÍazo cle duração
indeterminado, é uma entidade civil, com personalidade de direito privado, sem Ílns
lucrativos. cont autot-tomia administrativa, financeira e patrimonial, e reger-se-á peio
presente Estatuto, por sell Regimento lnterno e pela legislação aplicável.
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Art.2o - A Fundação tem sede e fbro na cidade de São Par-rlo - SP, à Rua Salvador
Vale, 09, bairro Vila Formosa, e poderá constituir escritórios de representação

do

em
outras cidades e unidades da federação, com atuação em qualquer parte do terri
nacional, após regular aplovação do Conselho Culador e do Ministério Público, ,

CAPÍTULO II
DAS FINALIDADES

Art. 3" - As Finalidades da Fundação serão pautadas na promoção da defesa e garantia l

dos direitos humanos cle crianças e adolescentes, pessoas corn defrciência, mulheres,
idosos, imigrantes e refugiados e pessoas em situação de vulnerabilidade e risco social,
garantindo-lhes o direito à assistência social, educação, saúde, esporte, lazer e trabalho,
representadas pelas seguintes atividades:

a) Manter e executar programas e serviços de assistência social, tais como abrigos e
serviço de atendimento às famílias;

b) Atendimento médico, odontologico, psicológico, psicopedagógico e treinamento de
excepcionais, sendo que tais atividades serão realizadas por proÍissionais através de
convênio, contratação ou serviço voluntário;

c) Orientação, capacitação prolissional e apoio Iamiliar;
cl) Centros comunitários e cle recuperação de viciaclos, senclo que tais atividades serão

realizadas por profissionais atraves de convênio, contratação ou serviço voluntario;
e) Escolas, cursos proÍissionalizantes, bolsas de estudos, serviços cle assistência social

e manutenção de convêuios, termos de fomento e colaboração firmaclos com
entidades governatnentais ou não governamentais para a consecução de sells
objetivos;

0 Promover, manter e executar programas culturais e cle meio ambiente, sendo que tais
atividades serão realizadas por proÍissionais ou voluntários através de convênio or-r

contratação, também atividades esportivas e de lazer sendo qlle a responsabilidade
técnica pelos serviços prestados na entidade está a cargo de um prolissional
devidamente registraclo no CREF4/SP;

CAPÍTU
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Mauter e executar atendimento a popr-rlação vulnerável através de restaurante
popular.
Realizar estudos e pesquisas, desenvolvirnento de tecnologias alternativas, produção
e divulgação de inforrnações e conhecimentos técnicos e científicos qr-le cligarn
respeito a deÍbsa dos direitos humanos, da democracia, da ética, da paz e da
cidadania.
Fomentar a qualiÍicação e formação proÍissional com foco no desenvolvimento da
economia criativa de Íbrma inovadora e empreendedora.

j) Promovel o apoio social aos adolescentes em situação de internação
em cumprimento das medidas socioeducativas.
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§ 1" - A Fundação dedicar-se-á exclusivamente às atividades descritas nJS' t - É\ ruruaçao qeolcar-Se-a excluslvamente aS atlvldades descrltas no pie§dú{ê íi) ll
estatuto, por intermédio da execução direta de seus projetos, programas e planos de ^.|i,
ação, por meio da doação de recursos fisicos, humanos e Ílnanceiros ou à prestação de
serviços intermediários de apoio a outras organizações sem Ílns lucrativos e a órgãos do
setol púrblico que atuarn em áreas afins.

§ 2" - No desenvolvimento de suas atividades, a Fundação observa os princípios da
legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, cia boa Íé, cla probidade,
da isonomia, da publicidade, da razoabiliclade, e do julgamento obietivo e da busca
permanente de qualidade e durabilidade, da economicidade e da eficiência e náo faz
qualquer discriminação de raça, cor, gênero, religião e classe social.

Art. 4o - A Fundação não tem caráter político-partidário, clevendo ater-se às suas
Í'inalidades estatutári as.

CAPÍTULO III
DAS ATIVIDADES DA FUNDAÇÃO

Alt. 5o - Para a consecLlção de suas finalidades, a Fundação poclerá:

| - Celebrar convênios,
instrumentos jurídicos com

termo de fomento ou colaboração, acordos ou outros

nacionais ou internacionais,
Fundação;

pessoas físicas ou jurídicas, de direito público or-r privado,
cujos objetivos sejam cornpatíveis colll as finalidades da

II - Realizar programas e serviços eclucacionais, sociais, esportivos e culturais;

III - Conceder bolsas de estudo e ajuda de custo para o aperl'eiçoarnento de especialistas
devotados à geração, difusão e disseminação de conliecimentos úrteis ao processo de a
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desenvolvimento da Ílnalidade da Listituição
progl'amas mantidos pela Fundação;
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e/ou das pessoas e/ou dos projetos e

IV - Conceder prêmios de estímulo
notória para o desenvolvimento geral
Fundação;

a pessoas que tenham contribuído, de maneira
das ações, projetos e programas mantidos pela

V - Exercer o comércio de lanches, bebidas e refeições;

vl - Exercer o comércio de artesanatos elaborados ou não por voluntários.

VII - Exercer o comércio de produtos novos ou usados, advindos
como rollpas, calçados, brinquedos, móveis, utensílios, etc.

ou não de,4

CAPÍTULO IV
»ô plrnrrvrffiio

Art. 6o - O patrimônio inicial da Fundação é constituído pela dotação inicial desuita na
escritura pública de constituição e por bens e valores que a este patrirnônio venham a
serem adicionados por doações feitas por entidades públicas, pessoas jurídicas cle direito
privado, ou pessoas físicas, ou aquisição, com o fim especíÍico de incorporação ao
patrimônio.

§ 1" - Cabe ao Conselho Curador da Fundaçã,o autorizar a aceitaçáo de cloações com
encargos, com posterior aprovação do Ministério Público.

§ 2" * A Fundação destinará o valor mínimo de 30Á dos recursos por ela administrados
para a constituição de fundo financeiro, cu.ia renda contribuirá para a garantia cle sua
manutenção e expansão de suas atividades.

§ 3" - O fundo finauceiro referido no parágrafo anterior poclerá ser destinado à
aqtrisição de bens imóveis, direitos ou ações, após regui ar auÍorização do Conselho
Curador e aprovação do Ministério Público.

Art. 7o - Os bens e direitos da Fundação somente poderão ser utilizados para
realizaçáo dos obietivos estatutários, sendo permitida, porém, a alienação, a cessão ou
substituição de qualquer bem ou direito paraaconsecução dos mesmos objetivos.

Rrnm/"

ParágraÍb único - Caberá ao Conselho Curador aprovar a alienação cle bens imóveis
incorporados ao patrimônio e aquisição de novos bens e direitos e, ainda, aprovar
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permuta vantajosa
Público.

à Fundação, qLle efetivar-se-á após autorização clo Ministério

CAPITULO V
DA RECEITA

Art. 8o - A receita da Fundação será constituída:

I - Pelas rendas provenientes dos resultados de suas ativiclades;

II - Pelos usufrutos que lhe forem constituídos;

III - Pelas rendas provenientes dos títulos, ações ou ativos f-rnanceiros de slra
propriedade ou operações de crédito;

IV - Pelas rendas auf-eridas de seus bens patrimoniais, as receitas de qualquer natureza
ou do resultado das atividades de outros serviços que prestar;

V - Pelas doações ou quaisquer outras formas de beneÍicios qlre ihe forem destinadas;

VI - Pelas subvenções, dotações, contribuições e outros auxílios estipulados em favor
da Fundação pela União, pelos Estados e pelos Municípios, bem como por pessoas
fisicas, instituições públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

VII - Pelas rendas próprias de imóveis que vier a possuir e pelos rendimentos aufbriclos
de explorações dos bens que terceiros confiarem à sua administração,

VIII - Por outras rendas eventuais.

Art. 9o - Os recursos financeiros da f,'undação, excetnados os qlle tenham especial
destinação, serão empregados exclusivamente na manutenção e clesenvolvimento das
atividades que the são próprias e, quando possível, no acréscimo cle seu patrimônio.

Parágralo único - A aplicação cle recursos financeiros no patrimônio da instituição cleve
obedecer a planos que tenham em vista:

I - A garantia dos investimentos;

II - A manutenção do poder aquisitivo dos capitais aplicados.
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Comunidade da CraÇa
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Art. 10o - São órgãos da administração da Fundação:

I - Conselho Curador;

II - Conselho Fiscal;

III - Diretoria Executiva.

Art. 11o - Para rcalizar os sells objetivos a Fundação tem um Conselho Curador,
constituído de 6 (seis) membros eÍêtivos, todos indicados pelo Conselho Diretivo da
Associação instituidora, com mandato de 4 (quatro) anos, facultada a recondução para
mandatos posteriores.

Parágrafo Úrnico - Em caso de vacância no Conselho Curador, o órgão deliberará para
sua recotllposição plena, e, na inércia, o Ministério Público indicará os integrantes.

Art. 12' - Pelo exercício do cargo, nenhum membro do Conselho Curador, da sua
Diretoria e do Conselho Fiscal, receberá remuneração ou participação na receita oll no
patrirnônio da Fundação.

Parágrafb único - Os integrantes do Conselho Curador, do Conselho Fiscal e da
Diretoria não respondem subsidiariamente pelas obrigações da Fundação, quando
exercidas com observância do presente estatuto e da legislação aplicável à espécie.

Art. 13o - Respeitado o disposto neste Estatnto, a Fundação poderá ter estrutura
organizacional e o ÍLncionamento fixados em Regimento Interno, através de
procedimentos e normativas, que estabelecerá as atividades e atribuições
adrninistrativas, técnicas e governança corporativa, de modo a atender plenamente às
Íinalidades da instituição.

Art. 14o - Compete ao Conselho Curador:

I - Exercer aftscalização superior do patrimônio e dos recursos da Fundação;

II - Aprovar o orçamettto, as contas, os balanços, o relatório anual da Fundação
acompanhar a execução orçamentária;

?;'W;'
.. \i '/,
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Fundação Pt)
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III - Aprovar o critério de detenninação de valores dos serviços, produtos e bens,
contratados ou adquiridos para a consecução dos objetivos da Fundação, registrando
tais critérios nas norrlativas e procedimentos.

IV - Pronunciar-se sobre a estratégia de ação da Fundação, bem como sobre os
programas específicos a serem desenvolvidos;

V - Aprovar as prioridades que devem ser observadas na promoção e na execução das
atividades da Fundação;

VI - Deliberar sobre propostas de emprestimos a sereÍl apresentadas a entidades de
financiamento, que onerem os bens da Fundação;

VII * Autorizar a alienação a qualquer título, o arrendamento, a oneração
dos bens móveis e irnóveis da Fundação, cuja decisão dependerá
aprovação do Ministério Público;

VIII - Aprovar a realizaçào de convênios, acordos, ajustes
estabelecer normas e procedimentos pertinentes;

IX - Apreciar e aprovar a criação de estruturas de que trata o artigo 2o;

X - Aprovar o quadro de pessoal e suas alterações, bem como fixar diretrizes de
salários, vantagens e outras compensações de seu pessoal;

XI - Conceder licença aos integrantes do Conselho Curador e do Conselho fiscal;

XII - Aprovar a rcahzaçáo de auditoria externa;

XIII - Aprovar o Regimento lnterno, normativas e procedimentos da Fundação e
eventuais modificações deste Estatuto, observada a legislação vigerrte;

XIV - Eleger os memblos da Diretoria Executiva;

XV - Deliberar sobre quaisquer assuntos de interesse da Fundação;

XVI - Eleger os integrantes do Conselho Fiscal;

XVII - resolver os casos omissos neste Estatuto e no Regimento Interno.

XVIII Aprovar eventuais modiÍicações deste estatuto e/ou normativas elo
procedimentos.
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§ 1" O Conselho Curador reunir-se-á, ordinariamente, Lrma
preferencialmente no mês de abril, extraor.dinariamente, sempre
nTediante convocação do seu presidente ou por 1/5 dos Conselheiros ou
Público, com antecedência de pelo menos 8 (oito) dias.

yez pol anoo

que necessário
pelo Ministério

§ 2" - O quorum paru a rcalizaçáo das reuniões do Conselho Curador será constituído
da maioria absoluta dos seus membros e todas as deliberações serão válidas por voto
Íàvorável de pelo rrenos de 213 dos seus membros presentes.

Art. l5o - Perderá a condição de Conselheiro do Conselho Curador e do Conselho
Fiscal aquele qr-re solicitar seu desligamento de seu cargo, ou serem destituídos de seus
cargos, por decisão do primeiro órgão colegiado, caso incorram em concluta grave,
assim entendida, exemplificativamente:

a) * A obtenção de vantagens ou benefícios pessoais etn razáo da
Conselheiro;

b) - InÍiação às normas do presente Estatuto ou do Regimento Interno;

i];ixi',,i,,?,1;:l3,lll'.oi:i?,?ff:.':'iiir:,i*:':Yn*::::: ' ou' ri'í; [W*{P.17.
direta ou indiretarnente, a boa imagerr e a reputação da Fundação;

d) - A prática de ato de indignidade contra os interesses da Fundação e cle seus
L-rstituidores;

e) - Ausência injustifi cada a três reuniões consecutivas;

f) - A prática de falta grave, assim reputada pelo Conselho Curador.

§ 1" - A destitLrição do Conselheiro deverá ser aprovada por 213 dos rnembros do
Conselho curador, salvo na hipótese da letra "e", quando o desligamento será
automático;

§ 2" * A todo conselheiro acusado de conduta grave, será assegurado o clireito de ampla
defesa, a qual cleverá ser apresentada em assembleia, descle qr-re seja fbrmalmente
solicitada em até 30 (trinta) dias contados da data do recebimento da comunicacão de
desligamento.

,Q
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Art. 16" - A Fundação não tem responsabilidade sobre os encargos trabalhistas dos
fornecedores e não compactua com o trabalho escravo e abuso sexual; exigirá clos
fornecedores aprovados, o colrpromisso de que tais práticas não serão adotaclas por eles

í), ? ''

tw"
\-_ -'-,,

ou em sua cadeia produtiva; e caso a Fundação tenha conhecimento delas irá
imediataniente comunicar tal fato ao orgão público competente.

po coNSELHo FrscAL /rit f À:
Art. 17o - O Conselho Fiscal será composto de 03 (três) inregrantes efetivos 

" 
í;,YisrP

supletrtes, com mandato de 4 (quatro) anos, dentre pessoas que, preferencialmente,
possuam formação acadêmica ou profissional compatível com a firnção.

§ l' - Os integrantes do Conselho Fiscal serão eleitos pelo Conselho Curador, em
reunião convocada para esse Íirrl.

§ 2" - Serão eleitas as pessoas que obtiverem a rnaioria absoluta dos votos dos
Conselheiros presentes.

§ 3" * Os integrantes efetivos do Conselho Fiscal elegerão, entre si, o seu Presidente.

Art. 18o - Compete ao Conselho Fiscal:

I - Fiscalizar a gestáo econômica - Íinanceira da Fundação, examinar suas contas,
balanços e documentos, e emitir pareceres que serão encaminhados ao Conselho
Curador;

CAPITULO VII

lI - Ernitir parecer prévio e justificado para alienação, oneração
direitos, para deliberação do Conselho Curador.

lll Recomendar ao Conselho Curador
Fundação, quando .iulgar necessária.

§ 1' O Conselho Fiscal reunir-se-á,
preferencialmente no mês de abril, mediante
dos Conselheiros ou pelo Ministério Público,
dias.

a realizaçáo de

ou aquisição de bens e

auditoria externa na

ordinariamente, uma yez por a11t;,

convocação do seu presidente ou por 1/5
com antecedência de pelo menos 8 (oito)

,@
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Fundação
Comunidade da GraÇa

§ 2" - O Conselho Fiscal, ressalvados os casos expressos ern lei oll no presente
Estatuto, deliberará pela maioria simples dos Conselheiros plesentes. As deliberações
serão registradas em atas, cabendo ao Presidente o voto de desempate. As atas serão
subrnetidas à aprovação do Ministério Público para posterior registro.

clpÍruro vur
DA DIRETORIA EXECUTIVA

Art. 19o - A Fundação será administrada por uma Diretoria Executiva constituída de
um Diretor-Presidente, um Diretor Vice-Presidente um 1o Diretor Secretário, um 2o

Diretor Secretario, um 1o Diretor Tesoureiro, um 2o Diretor -lesoureiro, um Diretor-
Financeiro e um Diretor-Administlativo, eleitos pelo Conselho Curador, com prazo de
designação de 4 (quatro) anos, facultada a reeleição.

§ 1" - Os integrantes dos Conselhos Curador e Fiscal, caso eleitos para a Diretoria-
Executiva, serão afastados e substituídos nos respectivos órgãos colegiaclos.

§ 2' - Serão consideradas eleitas as pessoas que obtiverem a maioria dos votos dos
presentes.

§ 3" - A designação da nova diretoria far-se-á, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do
término dos respectivos prazos, ou dentro de 0B (oito) dias, em caso de vacância que se
opere por outro motivo.

Art. 20" - Caberá à Diretoria, através do Diretor Presidente e do Diretor Tesoureiro, ou
de um de seus substitutos, nos termos que dispõe este Estatuto e o Regime Interno,
assinar, sempre em conjunto, documentos referentes ao giro de negócios, tais como
cheques, endossos, ordens de pagamento, títulos de crédito e outros atos onerosos.

ArÍ.27o - As decisões da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria de votos dos
integrantes presentes, cabendo ao Diretor-Presidente o voto de clesempate e o direito de
veto.

recorrerá, de

) ,,t

Parágrafo único - Quando ocorrer o veto do Diretor-Presidente, este
oÍicio, ao Conselho Curador, com efeito suspensivo da decisão.

Art.22 - São atribuições da Diretoria Executiva:
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Fundação
Comunidade da GraÇa

I - Expedir normas operacionais e adrninistrativas necessárias às atividades cla
Fundação;

II - Cnmpr|;r e fazer curnprir o Estatuto, o Regimento Interno e as normas e deliberações
do Conselho Curador;

III - Submeter ao Conselho Curador a criação de órgãos administrativos cle qualquer
nível, locais ou situados nas f,liais e sucursais;

IV - Realizar convênios, acordos, aiustes e contratos, inclusive os que constituem ônus,
obrigações olr compromissos para a Fundação, ouvido o conselho curador;

V - Preparar balancetes e prestação anual de contas, acompanhados de relatórios
patrimoniais e financeiros, submetendo-os, com parecer do Conselho Fiscal, ao
conselho curador, por intermédio do presidente do conselho Fiscal;

VI - Plopor ao Conselho Curador a participação no capital de
cooperativas, condomínio ou outras formas de associativismo, bem
empresas cujas atividades interessem aos ob.ietivos da Fundação;

vll * Proporcionar aos conselhos curador e Fiscal, por interméclio
Presiclente, as inÍbrmações e os meios necessários ao eletivo desem
atribuições;

vlll * Submeter ao conselho curador as diretrizes, planejamento
pessoal da Fundação;

IX * Submeter à apreciação do Conselho Curador a criação e extinção de órgãos
auxiliares da Diretoria.

outras empresas,
como otganizar

Art.23o - Compete ao Diretor-Presidente:

I - Orientar, dirigir e supervisionar as atividacles da Fundação;

II - Cnmprir e fazer cumprir o Estatuto, o Regimento Interno e as
Fundação e as orientações oriundas do Conselho Curador, do
Diretoria Executiva e do Ministério Público;

lI[ - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva.

IV - Assinar as atas das reuniões juntamente com o 1o Diretor
substituto 1egal.

normas em vigor na
Conselho Fiscal, da

Secretario e ou
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Fundação
Comunidade da CraÇa

V - Assinar convênios, consótcios, contratos, ajustes ou quaisquer modalidades de
acordos com entidades públicas e privadas ou colll pessoas físicas, colx o intuito de
assegurar a plena realizaçáo dos objetivos da Fundação, observada a orientação
estabelecida pelo Conselho Curador;

VI - Manter contatos e desenvolver ações junto a entidades públicas e privadas para
obtenção de recursos, doações, empréstimos e estabelecimento de acordos e convênios
que beneficiem a Fundação;

VII - Admitir, promover, transferir e dispensar empregados da Fundação, bem como
designar os dirigentes de seus órgãos, de acordo com o Regimento Interno;

VIII - Representar a Fundação em.iuízo ou fora dele, podendo delegar esta atribuição,
elr casos específicos, e constituir mandatários e procuradores;

IX - Decidir, ottvido o Conselho Curador, sobre a divulgação dos lesultados e estudos
realizados pela Fundação, bem corlo sobre alienação ou transferência de conhecimentos
e tecnologias para terceiros.

Art.24" - Ao Diretor Vice - Presidente compete substituir o I)iretor
taita ou em eventual impedimento.

Art. 25" - Ao 1.o Diretor Secretário competem

I - Redigir, lavrar, assinar as atas das reuniões,
o presidente;

II - Manter sob sua guarda os livros de atas, arquivos, cadastros e documentos da
Fundação, exceto os relacionados à tesouraria;

Art.26" - Ao 2.o Diretor Secretário compete substituir o 1.o Secretário no seu eventual
impedimento.

Art.2l" - Ao 1.o Diretor Tesoureiro compete as seguintes atribuições:

I - Receber, guardar e contabilizar os valores da Fundação, efetuando os
autorizados pelo Conselho Curador ou a Diretoria Executiva;

II - Apresentar os relatórios competentes ao Ministério Público, Conselho
Conselho Fiscal ou a Diretoria Executiva, nos prazos por eles definidos;

pagamentos

Curad
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Fundação Pt)
Comunidade da GraÇa

III - Apresentar suas contas para a análise do Conselho Fiscal e atender as suas
recomendações recebidas atraves do Conselho Curador ou da Diretoria Executiva.

IV - Submeter, mensalmente, os balancetes ao Conselho Fiscal e, anualmente, a
prestação de contas e os relatórios correspondentes ao exercício anterior;

Art.28'-Ao 2o Diretor Tesoureiro compete substituir o 1o Diretor Tesoureiro em sllas
faltas e eventuais irnpedimentos.

Arl.29" - Compete ao Diretor Administrativo:

I - Orientar, flscalizar e coordenar a aplicação dos recursos na execução dos projetos e
prograrnas da Fundação;

II - Elaborar planos e estudos visando ao desenvolvirnento das ativiclades da Fundação:

contratos ou convênios referentes à fiscalizaçáo de pesquisas, treinamentos e
de serviços.

Art. 30o - Compete ao Diretor Financeiro:

l;lJX,TJllfTl;:1?:i"T".::"::'":T1":"iiTl T.?:''f,1i:::,1""1',:i:**#rP:Êlplanejamento estratégico a serem apreciados pela Diretoria e encaminhados ao
Conselho Curador;

II - Assinar, juntamente com o Diretor Presidente, documentos relativos à sua área de
atuação;

III - Supervisionar e controlar as receitas, despesas e aplicações financeiras da
Fundação;

IV - Movimentar contas bancárias, assinando cheques e recibos, juntamente cotrr o
Diretor Presidente;

V - Dirigir e fiscalizar a contabilidade da Fundação;

VI - Supervisionar a elaboração da prestação anual de contas e do balanço geral
Fundação;

VII - Supervisionar a elaboração da proposta orçamentária para cacla exercí
reÍ'erente ao custeio da estrutura e administração da Fundação.

fi'ã-ffi,

Página 12 de 16

Rua Salvadot'do Vale,09, Vila Forrnosa, São Pauto/SP,CF} 03362-015, Fone/Fax: (11) 2672-1200
E-rnail: Íbg@fbg,org.br / Site: www.fcg.org.br

CNPJ 01.501.866/0001-49, CNAS 44006.006641/98-81, SEADS 6150, Declaraclo Utilidade Pública Federal: Decreto n" t7389-98

Declarado Utilidade Pública Estadual: Decleto rf 44.732, Declarado Utiliclade Pública MLrnicipal: Decreto n 40.16412000

h



Fundação
Comunidade da CraÇa

Art, 3 lo - Compete a cada um dos Diretores:

I - Participar das reuniões, deliberações e decisões da Diretoria Executiva;

II - Supervisionar as atividades da área e das unidades da estrutura organizacional da
Fundação que the lorem atribuídas;

III - Promover a organizaçáo do plano geral de trabalho ou planejarnento estrategico, a
elaboração da proposta orçamentária anual e a composição do quadro de pessoal clas
áreas sob sua supervisão, subrnetendo-os à decisão da Diretoria Executiva, para
aprovação do Conselho Curador e posterior remessa ao Mirristério Pirblico;
IV - Executar outros encargos que lhes Íbrem atribuídos pelo Diretor-Presidente.

Art. 32o - É terminantemente def'eso a todos e a cada um dos integrantes da Diretoria e
inefrcaz em relação à Fundação o uso da denominação desta em negócios estranhos aos
ob.ietivos Íundacionais, inclusive etn hanças, avais ou quaisquer outLas garantias de
Íàvor.

Art. 33o - Nos atos que acarretetn responsabilidade pala a Fundação, esta deverá ser
representada pelo Diretor-Presidente, pelo Diretor-Administrativo e Diretor-Tesoureiro
ou, ainda, por bastantes procuradores, observadas as disposições deste E
legislação vigente.

,o rru*.Í.ro urffiffi o*co*rr*rÁ*rl
Art.34" - o exercício financeiro da Fundação coincidirá com o ano civil.

Art. 35o - Até o dia 30 (trinta) de outubro de cada ano. o Diretor-Presidente da
Fundação apresentará ao Conselho Curador a proposta orçamenÍaria para o ano
seguinte, com o escopo de atividades a serem desenvolvidas.

§ 1" - A proposta orçamentária será anual e compreenderá:

I - estimativa de receita, discriminada por fbntes de recurso.
II * fixação da despesa com discriminação analítica.
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Fundação
Comunidade da CraÇa

§2" - O Conselho Curador teÉt o prazo de 30 (trinta) dias para discutir, emendar e
aprovar a proposta orçamentária, não podendo majorar despesas, salvo se consignar os
respectivos recLlrsos.

§ 3" - Aprovada a proposta orçamentária ou transcorido o ptazo previsto no parágraÍb
anterior sem que se tenha verificado a sua aprovação, fica a Diretoria Executiva
autorizada arealizar as despesas previstas,

§ 4" * Depois de apreciada pelo Conselho Curador, a proposta orçamentária e o
respectivo escopo de atividades a serem desenvolvidas serão encaminhados, no prazo de
15 (quinze) dias, ao Ministério Público.

Art. 36o - A prestação anual de contas será submetida ao Conselho Curador até o dia
28 de fevereiro de cada ano, corn base nos demonstrativos contábeis encerrados em 31
de dezembro do ano anterior.

§1" - A prestação anual de contas da Fundação conterá, elrtre outros, os
elementos:

I - I{elatorio circunstanciado de atividades;
Il - Balanço patrimonial;

l-, \
. 1," .l ..

;w"

III - Demonstração de resr-rltados do exercício;
IV - Demonstração clas origens e aplicações de recnrsos;
V - Relatório e parecer de auditoria externa, caso tenha sido realizada;
VI - Quadro comparativo entre a despesa Ílxada e arealizada;
V - Parecer do Conselho Fiscal.

R"

§ 2" - A prestação de contas deverá ser apreciada pelo Conselho Curatlor no prazo de
30 (trinta) dias e, r-ros 10 (dez) dias subsequentes, encaminhadaao Ministério Público.

CAPÍTULO X
DA ALTERAÇAO DO ESTATUTO

Art. 37" - O estatuto da Fundação poderá ser alterado ou reÍblnado por proposta do
Presidente do Conselho Curador, do Diretor-Presidente, ou de pelo menos três
integrantes de seus Conselhos curador e Diretoria Executiva, desde que:

I - A alteração ou reforma seia discutida em reunião conjunta dos integrantes do
Conselho Curador e a Diretoria Executiva, presidida pelo presidente do primeiro, e
aprovada por 213 dos votos presentes;

seguintes
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Fundação
Comunidade da GraÇa

II - A alteração ou refbrma não contrarie ou desvirtue as finalidades da Furidação e/ou
vá contra a legislação brasileila vigente quer no âmbito Federal, Estadual ou rnunicipal;

III - Seia a reforma aprovada pelo órgão competente do Ministério Público.

Art. 38' - A Fundação extinguir-se-á por deliberação fundamentada de
Curador e Diretoria Executiva, com a presença do Ministério Público,
213 de seus integrantes em reunião conjunta, presidida pelo presidente
qr,rando se verificar, alternativamente:

I - A irrpossibilidade de sua manutenção;

Art.41o - Ao Ministério Público é assegurado assistir às reuniões
dirigentes da Fundação, cabendo-lhe a palavra para pronunciar-se sobre
discussão, sern direito a voto.

Ii - Que a continuidade das atividades não atenda ao interesse público e social;

III * A ilicitude ou a inutilidade dos seus fins.

Art. 39o No caso de extinção da Fundação, o conselho curador, sob
acompanhamento do órgão competente do Ministério Público, procederá a sua
liquidação, realizando as operações pendentes, a cobranÇa e o pagamento das dívidas e

todos os atos de disposições que estimem necessários.

Parágrafo útnico - Terminado o processo, o patrimônio residual da Fundaçm ,.ra
revertido, integralmente, para outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os
requisitos legais e cujo obieto social seja, pref-erencialmente, o mesmo da entidade
extinta.

Art. 40'- O Ministério Público, por intermédio da Curadoria de Fundações, poderá
designar a realizaçào de auditoria externa independente nas contas e documentos da
Fundação, às expensas desta, observando-se os preços praticados pelo mercado.

seu Conselho
aprovada por
do primeiro,

dos ó

os temas em

\

IS E TRAN
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§ l" * A Fundação dará ciência ao Ministério Público do dia, hora e local designaclos
para stlas sessões ordinárias e extraordinárias, nun'r prazo nunca inferior a 72 (setenta e
duas) horas antes da reunião, na hipótese de alteração estatr-rtária ou deliberação de
extinção.

§ 2" - Na hipótese de pretensão de alteração estatutária, a Funtlação discutirá a
proposta previamente com o Ministério Público - curadoria de Fundações.

Art. 42" - A Fundação observará no âmbito da sua administração o mais estrito e
correto cttmprimento dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas
Brasileiras de Contabilidade, devendo providenciar a cada período de encerramento do
exercício fiscal, um relatório de suas atividades e demor-rstrações financeiras cla
entidade, incluídas a Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos J"ri
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Federais e à Dívida Ativa da LInião (CND) e com o Fundo de
Serviço - FGTS, que ficará à disposição para exame de qualcl_rer

São Paulo,31 de agosto de2021.
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